
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.794 - SC (2015/0310074-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. EXECUÇÃO FISCAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
83/STJ. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015. 
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
o prazo para a ação de execução contra a Fazenda Pública pode ser 
interrompido uma única vez, recomeçando a correr pela metade, 
resguardado o prazo mínimo de cinco anos. A ação cautelar de protesto 
ajuizada antes do término do lapso prescricional tem o condão de 
interromper o curso da prescrição da execução.
III -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no interno, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 
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Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.794 - SC (2015/0310074-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, "que o protesto judicial 

interruptivo da prescrição somente seria previsto à Fazenda Pública (art. 

174, § único, II, CTN), visto que não tem correspondente em Lei 

Complementar a favor de créditos particulares" (fl. 1.190e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do Colegiado. 

Impugnação às fls. 1.198/1.213e 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.794 - SC (2015/0310074-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Sustenta a Agravante, em síntese, "que o protesto judicial 

interruptivo da prescrição somente seria previsto à Fazenda Pública (art. 

174, § único, II, CTN), visto que não tem correspondente em Lei 

Complementar a favor de créditos particulares" (fl. 1.190e).

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada, proferida sob o regime do Código de Processo civil de 1973.

Com efeito, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 

qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 
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interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

Dessa forma, acerca da interrupção da prescrição, assente o 

posicionamento desta Corte segundo o qual o prazo para a ação de 

execução contra a Fazenda Pública pode ser interrompido uma única vez, 

recomeçando a correr pela metade, resguardado o prazo mínimo de cinco 

anos, nos termos da Súmula 383/STF: "A prescrição em favor da Fazenda 

Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato interruptivo, 

mas não fica reduzida aquém de cinco anos, embora o titular do direito a 

interrompa durante a primeira metade do prazo".

A ação cautelar de protesto ajuizada antes do término do lapso 

prescricional tem o condão de interromper o curso da prescrição da 

execução.

Nesse sentido:

SFH. COBERTURA PELO FCVS. AÇÃO CAUTELAR DE 
PROTESTO. ART. 867 DO CPC. INTERRUPÇÃO DO 
DIREITO DE AÇÃO. VALOR DA CAUSA. CORREÇÃO DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 83/STJ. ART. 259 
DO CPC. INAPLICABILIDADE. VALOR INESTIMÁVEL NÃO 
RELACIONADO COM O DIREITO MATERIAL A SER 
AINDA DISCUTIDO NA AÇÃO PRINCIPAL.
I - Trata-se de ação cautelar de protesto ajuizada pela 
recorrente com o fito de interromper lapso prescricional de 
ação de cobrança referente a mútuo habitacional firmado no 
âmbito do SFH, com cláusula de cobertura pelo FCVS.
II - É possível a correção de ofício do valor dado à ação 
cautelar se houver relevante discrepância entre aquele 
atribuído e o conteúdo econômico da demanda. Precedentes: 
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REsp nº 572.536/PR, Rel. Min.
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 27/06/2005; AgRg no 
REsp nº 286.161/SP, Rel. Min. MILTON LUIZ PEREIRA, DJ 
de 18/11/2002.
Incidência, no ponto, do enunciado sumular nº 83 deste STJ.
III - A Ação Cautelar de Protesto, segundo dispõe o art. 867 do 
CPC, visa apenas promover a conservação e ressalva de 
direitos, no caso específico, objetiva o autor interromper a 
prescrição de direito de ação. Destaque-se que nela não há 
lugar para se discutir o direito material em si, matéria esta 
pertinente à ação principal, a ser posteriormente aforada.
IV - Assim, a questão de existência ou não de direito a crédito 
relativo a contrato não será discutida na presente cautelar de 
protesto, mas somente na ação principal, pelo que não há 
como se aplicar, in casu, o ditame do art. 259 do CPC que 
expressamente correlaciona o valor da causa ao valor do 
contrato firmado.
V - O provimento da cautelar de protesto não tem o condão de 
reconhecer o direito ao suposto crédito referente a contrato 
firmado com o mutuário. Apenas e tão-somente surtirá o efeito 
de interromper a prescrição do direito de ação do autor para 
que, posteriormente, na sede apropriada, possa ele discutir a 
existência, validade, cumprimento, modificação ou rescisão 
daquele negócio jurídico.
VI - Precedentes citados: REsp nº 627.222/SC, Rel. Min. 
DENISE ARRUDA, DJ de 20.11.2006; REsp nº 1.065.027/MT, 
Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe de 06.10.2008.
VII - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido.
(REsp 1077272/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe 
24/11/2008);(destaques meus);

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. SÚMULA 150/STF. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. CAUSAS 
INTERRUPTIVAS E SUSPENSIVAS DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. OMISSÃO. RETORNO DOS AUTOS 
PARA NOVO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido 
de que ação executiva contra a Fazenda Pública prescreve no 
prazo de cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado 
da sentença proferida no processo de conhecimento, em 
consonância com a Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal.
2. Nos termos do enunciado da Súmula 383 do Supremo 
Tribunal Federal, o lapso prescricional somente poderá ser 
interrompido uma única vez - o que se dá com o ajuizamento 
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da ação cautelar de protesto -, recomeçando a correr pela 
metade, resguardado o prazo mínimo de cinco anos.
3. No caso, para a solução de litígio, é imprescindível verificar 
as eventuais causas suspensivas e/ou interruptivas da 
prescrição suscitadas pelos recorrentes, o que não foi 
examinado pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
embargos de declaração. Nesse contexto, merece prosperar a 
irresignação no tocante à alegada ofensa ao art. 535, inciso II, 
do CPC.
4. Recurso especial provido para anular o acórdão dos 
embargos declaratórios, determinando o retorno dos autos à 
origem, a fim de que novo julgamento seja proferido, agora em 
consonância com o entendimento consagrado na Súmula 
150/STF, sanando-se a omissão indicada.
(REsp 1209003/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 18/03/2014) 
(destaque meu).

Na mesma linha: EDcl no AgRg no REsp 1283539/PR, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, 1ª T., julgado em 24.02.2015, DJe 04.03.2015; 

AgRg no REsp 1375047/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 1ª T., 

julgado em 16.09.2014, DJe 09.10.2014.

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 

pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece prosperar pela 

incidência da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Documento: 1512948 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

27/05/2016

Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0310074-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.572.794 / SC

Números Origem:  200072000000663  450086030320154040000  50059327220144047200  
50064531720144047200  50088516620154040000  SC-200072000000663  
SC-50059327220144047200  TRF4-50086030320154040000

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA E PROFISSIONAL
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Gratificação 
Natalina/13º Salário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA E PROFISSIONAL
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO PEREIRA GOULART E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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